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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM MANDADO 
JUDICIAL. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. 
CONSENTIMENTO DO MORADOR. FUNDADAS RAZÕES. 
VALIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO DIREITO AO SILÊNCIO NÃO VERIFICADA. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXISTÊNCIA DE PROVAS 
DA PERMANÊNCIA E ESTABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado em favor de Luan Roberto de Souza 
Silva, condenado à pena de 5 anos de reclusão, em regime 
semiaberto, e 500 dias-multa, pela prática do crime de tráfico de 
drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06). A defesa alega 
nulidade das provas obtidas por meio de busca domiciliar sem 
mandado judicial, violação do direito ao silêncio durante a 
abordagem policial, e ausência de provas para configurar o 
crime de associação para o tráfico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: 
(i) A validade da prova obtida por meio de busca domiciliar 
realizada sem mandado judicial, supostamente sem o 
consentimento do paciente; 
(ii) A comprovação da associação criminosa, exigindo-se 
estabilidade e permanência da conduta para caracterizar o delito 
previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/06.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STF (Tema n. 280) e do STJ admite o 
ingresso em domicílio sem mandado quando houver fundadas 
razões que indiquem situação flagrancial no imóvel, o que foi 
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observado no presente caso, em razão de denúncia anônima 
especificada e consentimento do morador para a revista. As 
alegações de coação não encontram respaldo nas provas dos 
autos.
4. Os policiais confirmaram que o réu franqueou voluntariamente 
a entrada em sua residência, o que afasta a tese de violação de 
domicílio. Alterar tal conclusão demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que não é possível na via estreita do 
habeas corpus.
5. A condenação pelo crime de associação para o tráfico (art. 35 
da Lei n. 11.343/06) foi fundamentada na análise do Tribunal de 
origem, que constatou, com base em provas, o envolvimento 
estável do paciente com o tráfico de drogas, incluindo o vínculo 
com a facção criminosa "Comando Vermelho". O reexame 
dessas provas é vedado em sede de habeas corpus.
6. A ausência do "Aviso de Miranda" não invalida a confissão 
espontânea prestada aos policiais, conforme entendimento 
consolidado pelo STJ.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM MANDADO 
JUDICIAL. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. 
CONSENTIMENTO DO MORADOR. FUNDADAS RAZÕES. 
VALIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO DIREITO AO SILÊNCIO NÃO VERIFICADA. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXISTÊNCIA DE PROVAS 
DA PERMANÊNCIA E ESTABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado em favor de Luan Roberto de Souza 
Silva, condenado à pena de 5 anos de reclusão, em regime 
semiaberto, e 500 dias-multa, pela prática do crime de tráfico de 
drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06). A defesa alega 
nulidade das provas obtidas por meio de busca domiciliar sem 
mandado judicial, violação do direito ao silêncio durante a 
abordagem policial, e ausência de provas para configurar o 
crime de associação para o tráfico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: 
(i) A validade da prova obtida por meio de busca domiciliar 
realizada sem mandado judicial, supostamente sem o 
consentimento do paciente; 
(ii) A comprovação da associação criminosa, exigindo-se 
estabilidade e permanência da conduta para caracterizar o delito 
previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/06.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STF (Tema n. 280) e do STJ admite o 
ingresso em domicílio sem mandado quando houver fundadas 
razões que indiquem situação flagrancial no imóvel, o que foi 
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observado no presente caso, em razão de denúncia anônima 
especificada e consentimento do morador para a revista. As 
alegações de coação não encontram respaldo nas provas dos 
autos.
4. Os policiais confirmaram que o réu franqueou voluntariamente 
a entrada em sua residência, o que afasta a tese de violação de 
domicílio. Alterar tal conclusão demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que não é possível na via estreita do 
habeas corpus.
5. A condenação pelo crime de associação para o tráfico (art. 35 
da Lei n. 11.343/06) foi fundamentada na análise do Tribunal de 
origem, que constatou, com base em provas, o envolvimento 
estável do paciente com o tráfico de drogas, incluindo o vínculo 
com a facção criminosa "Comando Vermelho". O reexame 
dessas provas é vedado em sede de habeas corpus.
6. A ausência do "Aviso de Miranda" não invalida a confissão 
espontânea prestada aos policiais, conforme entendimento 
consolidado pelo STJ.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de LUAN ROBERTO DE 
SOUZA SILVA em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Apelação Criminal 0022801-
56.2015.8.19.0008).

O paciente foi condenado à pena de 5 anos de reclusão, em regime 
semiaberto, além do pagamento de 500 dias-multa, pela prática do crime previsto no 
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06. 

A defesa e o Ministério Público apelaram, tendo o Tribunal de 
origem dado parcial provimento ao recurso defensivo, reconhecendo as atenuantes 
da menoridade relativa e da confissão, e provido o apelo da acusação, condenando o 
paciente pelo delito previsto no art. 35 da lei 11.343/2006. 

No presente writ, a defesa alega, em síntese: a) nulidades referentes à 
violação de domicílio, pois realizada sem mandado judicial, bem como violação ao 
direito ao silêncio durante a abordagem policial; e b) ausência de comprovação da 
permanência e estabilidade exigidas para configuração do crime de associação para 
o tráfico.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração das nulidades 
das provas impugnadas, ou, de forma subsidiária, a absolvição do crime de 
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associação para o tráfico, com a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei nº 11.343/06.

É o relatório.

VOTO

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Restou definido que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido e 
regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a mitigação do 
direito fundamental em questão. Somente nos casos em que o contexto fático 
anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.

Eis a ementa do julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
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Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/05/2016).

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da Relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/04/2021:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 
5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito fundamental 
à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 2. O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. Por 
ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
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domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. 4. O contexto fático delineado nos 
autos não serviu de suporte para justificar a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outros termos, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
policiais na residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de 
modo objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos agentes 
estatais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso no 
domicílio. 5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
réu. 6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes. 7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são 
ilegais os elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita 
no domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada 
e contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam. 8. Ordem concedida para reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu 
consentimento válido, e as que dela decorreram e, em consequência, 
anular, ab initio, a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova 
denúncia, desde que apoiada em dados supervenientes, obtidos com 
atenção aos limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da 
República, e com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 
do Código de Processo Penal.
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Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. APREENSÃO DE 4 TIJOLOS DE MACONHA E 
OUTRAS 2 PORÇÕES DA REFERIDA DROGA. SUSCITADA 
ILEGALIDADE DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE 
AFASTADA. INFORMAÇÃO PORMENORIZADA ACERCA DA 
PRÁTICA DELITIVA. PORTÃO DO DOMICÍLIO ABERTO. ODOR DE 
ENTORPECENTE IDENTIFICADO POR CÃO FAREJADOR. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no 
domicílio. Com efeito, a ação policial se deu mediante informações 
pormenorizadas acerca da prática delitiva no local, com indicação 
precisa do endereço em que era praticado o tráfico. Os policiais para lá 
se dirigiram e encontraram o portão aberto, constando que o cão 
farejador identificou o odor de entorpecentes.

Portanto, a entrada dos policiais não foi arbitrária, mas decorreu de 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 876.277/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 

Acerca da nulidade a respeito da violação domiciliar afirmada pela 
defesa, assim se manifestou o Tribunal de origem (e-STJ fls. 99/101):

Em Juízo, conforme consta da Sentença, salientaram os policiais, em 
síntese, que os fatos narrados na denúncia são verdadeiros e que, em 
operação na comunidade do Parque Floresta, foram avisados por um 
transeunte que em determinado endereço na comunidade residia um 
traficante de drogas. Ao se dirigirem ao local encontraram o réu que 
franqueou a entrada dos policiais em sua residência para efetuarem 
buscas. Esclareceram os policiais que as drogas foram encontradas 
próximo a um tanque na área de serviço e após terem sido 
encontradas as drogas, o réu assumiu que trabalhava para o tráfico na 
função de "vapor", local esse dominado pela facção criminosa 
"Comando Vermelho” cujo gerenciamento é comandado pelo vulgo 
“PL". (index 119)

O acusado, em sede de interrogatório, negou os fatos, alegando que: 
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no dia estava dormindo com a esposa quando os policiais entraram na 
sua casa, perguntando se era bandido e se tinha passagem; disse que 
tinha passagem, mas que não tinha nada com ele, que poderiam 
revistar a casa; no entanto, não tendo os policiais encontrado nada na 
casa, disseram que acharam uma carga em outra casa e que “iriam 
jogar nele”; não conhecia os policiais e nada tem contra eles, não 
sabendo por que inventaram isso; não estava na boca de fumo nem 
dentro de comunidade, que ganha 50,00 por dia como ajudante de 
pedreiro (...) (index 119, fl. 88).

Consoante se colhe dos autos, Policiais Militares em patrulhamento na 
Comunidade do Parque Floresta, em Belford Roxo, foram avisados por 
um transeunte de que o traficante vulgo RATÃO teria residência na 
Rua Irmãos Guimarães, próximo ao n° 75, Santa Marta, Comunidade 
Floresta, Belford Roxo, para onde procederam. O acusado, ao receber 
os policiais, negou os fatos, dizendo, inclusive, que poderiam revistar a 
casa e que não encontrariam nada. No entanto, foram encontrados 
42g de Cocaína, distribuídos em 38 (trinta e oito) sacolés com a 
inscrição "MORRO PÓ 20 C. V R. L" escondidos dentro de um cesto 
de roupa suja, debaixo de um tanque na área de serviço, tendo, então, 
o acusado assumido ser “vapor” de “PL”, gerente do local, que é 
dominado pelo Comando Vermelho, ganhando R$50,0 por carga 
vendida.

[...]

Considerando o caso concreto, vê-se que os policiais procederam ao 
local a partir de informação fornecida por um transeunte. A alegação 
de que entraram sem o consentimento não restou comprovada. Por 
outro lado, o próprio Réu confirma que autorizou a revista, quando, 
então, como visto, foi encontrada a farta quantidade de drogas.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da validade da diligência.

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. BUSCA DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. PRÉVIAS DILIGÊNCIAS. FORTE CHEIRO DE 
MACONHA. FUNDADAS RAZÕES PRESENTES. 2. ENTRADA 
FRANQUEADA PELO PACIENTE. CONCEITO DE INVASÃO 
AFASTADO. PREMISSAS QUE NÃO PODEM SER MODIFICADAS 
NA VIA ELEITA. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL 
EM HABEAS CORPUS. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O ingresso no domicílio do paciente não decorreu de mera denúncia 
anônima, mas de denúncia anônima especificada - haja vista o 
paciente ter sido devidamente identificado nas informações, com 
indicação do seu endereço e das suas características. A partir daí, 
foram realizadas prévias investigações que levaram os militares ao seu 
imóvel, no qual foi sentido forte cheiro de maconha antes mesmo do 
ingresso.

- A abordagem policial não foi arbitrária, mas decorreu de coleta 
progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 
segura de ocorrência de crime permanente no local, justificando a 
incursão para a realização da prisão em flagrante. Nesse contexto, 
reitero que não há se falar em nulidade.

2. Relevante destacar, ademais, que a entrada no domicílio do 
paciente foi por ele franqueada, após sua confissão informal, o que, 
como é de conhecimento, afasta o conceito de invasão. Ademais, para 
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modificar as premissas fáticas no sentido de concluir de que o 
consentimento do morador não foi livremente prestado, seria 
necessário o revolvimento de todo o contexto fático-probatório dos 
autos, expediente inviável na sede mandamental.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 883.069/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 

Assim, restou demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" apto a 
justificar e autorizar busca domiciliar, inexistindo qualquer ilegalidade na abordagem 
realizada pelos policiais.

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

No que concerne à ausência do Aviso de Miranda, assim constou no 
acórdão (e-STJ fl.98):

Com relação à alegação de nulidade da confissão informal, em razão 
da ausência do Aviso de Miranda, em ofensa ao princípio do “nemo 
tenetur se detegere”, também não a vislumbro. Primeiramente, 
entendo que, a despeito de eventual ausência do referido Aviso, não 
há ilegalidade em confissão espontânea. Diga-se, ainda, que a notícia 
de confissão informal aos Policiais integra depoimento de tais agentes, 
que serão analisados quando do enfrentamento do mérito. Preliminar 
que se rejeita.

 

Com efeito, "[...] é cediço o entendimento de que eventual 
descumprimento do 'Aviso de Miranda' é causa de nulidade relativa, que demanda a 
comprovação de prejuízo, o que não ocorreu na espécie, não constando dos autos 
documento que demonstre a ocorrência de ilegalidade no ponto." (AgRg no HC n. 
861.398/ES, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

De resto, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que "o habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de absolvição ou 
de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido 
pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e 
das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do 
mandamus, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória" (AgRg 
no HC n. 820.758/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023).

Nesse viés, o Tribunal de origem, após a detida análise do conjunto 
probatório amealhado ao longo da marcha processual, apontou os 
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seguintes elementos que evidenciam a estabilidade e a permanência exigidas para 
a configuração do crime de associação para o tráfico (e-STJ fls. 101/102):

No que tange à prática do crime de associação para o tráfico, penso 
que assiste razão ao Parquet.

O ânimo de permanecer associado no caso em apreço é 
perfeitamente extraído das circunstâncias da prisão, razões que 
ensejaram a diligência, que não se deu por acaso, local, 
quantidade e forma de acondicionamento das drogas. Está 
evidenciada a existência de uma associação criminosa 
organizada, lembrando que a região é dominada pela perigosa 
facção criminosa Comando Vermelho.

O Acusado tinha em seu poder carga de embalagens de cocaína que 
não são das mais baratas, mas, sim, as de R$20,00. Se a droga 
estivesse dividida em quantidades menores, embalagens das mais 
comuns, teriam sido apreendidas mais de duzentas. O material ainda 
ostentava inscrições com referência à facção criminosa Comando 
Vermelho, que domina o narcotráfico local, e valia R$800,00.

Assim, é evidente que o réu gozava da confiança dos líderes 
locais, não se tratando de principiante.

Diversamente do que ocorria em relação a Lei 6368/76, o delito 
previsto no art. 35 da Lei 11.343/06 não distingue quanto ao tipo de 
associação, ou seja, se de natureza eventual ou permanente. 
Ademais, em que a lei não exige a identificação plena de todos os 
associados, bastando o conhecimento de sua existência.

Com efeito, para o reconhecimento da associação entre 
criminosos é suficiente que fique comprovada a existência de um 
elo ligando um criminoso ao outro, o que é perfeita e claramente 
visível no caso vertente, diante dos detalhes acima destacados, 
noticiando os autos, ainda, que o Réu comercializa a droga para 
um conhecido traficante local chamado “PL”, todos integrantes 
da facção criminosa Comando Vermelho.

 

Para a configuração do delito previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006 
deve-se comprovar a existência de um elo ligando um criminoso ao outro, o que 
ocorreu no caso, através da comprovação de elementos concretos e contextualizados.

Se a Corte local, soberana na análise dos fatos e provas, entendeu pela 
comprovação da autoria e materialidade delitivas, não compete a este 
Tribunal Superior, cuja vocação constitucional é unificar a interpretação legal, contrariar 
tal conclusão. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO A TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. NULIDADE POR INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. 
CONFISSÃO INFORMAL E OITIVA DO MENOR PERANTE O 
MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. PLEITO 
PELA IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DO ARTIGO 35, CAPUT, DA 
LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA DO ÂNIMO ASSOCIATIVO. REVOLVIMENTO-
PROBATÓRIO VEDADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE.
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[...] 

IV - Na hipótese, o paciente estava na posse de 411g de maconha, 
distribuídas em 114 sacos plásticos, e 989g de cocaína, em 480 
pequenas embalagens-pasta, destinados à difusão ilícita, com 
inscrições alusivas à comunidade do Beira Rio e à facção 
criminosa Comando Vermelho, em área dominada pela facção 
criminosa autointitulada Comando Vermelho, tendo confessado, 
em sede extrajudicial, que exercia a função de atividade no 
tráfico, elementos que, harmônicos e coerentes entre si, 
constituem fundamentação suficiente a ensejar a procedência da 
representação por ato infracional análogo ao delito capitulado no 
art. 35 da Lei n. 11.343/2006.

V - A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o 
tráfico, sob a alegação de que o paciente não estava associado de 
forma estável e permanente na prática reiterada do comércio 
ilícito de entorpecentes, demanda, necessariamente, o 
revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, 
providência inviável em sede de habeas corpus.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 755.377/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 

De mais a mais, "[a] condenação por associação para o tráfico impede a 
aplicação do redutor previsto no no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006." (AgRg no 
HC n. 894.153/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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